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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

ATO Nº 125/2017

	 A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

	 RESOLVE:

	 DETERMINAR a publicação do anexo I do Relatório de Gestão Fiscal refer-
ente ao 2º quadrimestre de 2017, conforme a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 
de 2000, e do demonstrativo “Consolidação da Republicação dos Relatórios de Gestão 
Fiscal” do 2º quadrimestre/2015 ao 2º quadrimestre/2017, em cumprimento ao item 
9.4 do Acórdão TCU 553/2017, para divulgação e conhecimento público.

	 MARIA JOSÉ GIRÃO
	 Desembargadora Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

ATO  Ato nº  125   de 28 de setembro de 2017.

A Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:
Determinar a publicação do anexo I do Relatório de Gestão Fiscal referente ao 2º quadrimestre de 2017, conforme a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, e do demonstrativo “Consolidação da Republicação dos
Relatórios de Gestão Fiscal”  do 2º quadrimestre/2015 ao 2º quadrimestre/2017, em cumprimento ao item 9.4 do Acórdão TCU 553/2017, para divulgação e conhecimento público.

MARIA JOSÉ GIRÃO 
Desembargadora Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região  

UNIÃO – PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA  DO TRABALHO – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO/2016 A AGOSTO/2017

RGF – ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" )

R$ 1,00

Despesas Executadas (últimos 12 meses)

DESPESA COM PESSOAL
Liquidadas

(a)

Inscritas em Restos a Pagar não
processados

(b)

Total
(c) = (a) + (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 338.109.374,72 1.733.493,08
339.842.867,80

Pessoal Ativo 247.951.567,93 1.528.556,87
249.480.124,80

Pessoal Inativo e Pensionistas 90.157.806,79 204.936,21
90.362.743,00

Outras  despesas  de  pessoal  decorrentes  de  Contratos  de
Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)

0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF)
(II)

84.044.692,26 240.378,45
84.285.070,71

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
0,00

Decorrentes de Decisão Judicial

Despesas de Exercícios Anteriores 2.389.650,26 240378,45
2.630.028,71

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 81.655.042,00
81.655.042,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL  (III) = (I – II) 254.064.682,46 1.493.114,63
255.557.797,09

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV)
730.531.081.000,00

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL– DTP sobre a 
RCL (V) = (IIIc/IV) x 100

0,034778% 0,000204% 0,034982%
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LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 0,069410%
507.061.623,32

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) 0,065940%
481.708.542,16

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 0,062469%
456.355.460,99

FONTE: SIAFI e Divisão de Contabilidade/SAOF/TRT 7ª Região – 11/setembro/2017 - 11h  

Notas:
1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em Restos a Pagar não processados são também consideradas executadas. 
Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art. 35, inciso II da lei 4.320/64.
2) Nas despesas com Pessoal não estão computadas àquelas executadas por meio de descentralização externa de crédito (Destaque), conforme disposição do item 9.6 do Acórdão TCU 2097/2011 - Plenário, quais sejam:
a) Precatórios da Adm.Indireta - R$ 345.473,30;e Requisições de Pequeno Valor (RPV) - R$ 1.097.238,55
3) As despesas de Pessoal e Encargos Sociais deste Regional estão dentro dos limites estabelecidos pela LC nº 101/2000.

UNIÃO – PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
CONSOLIDAÇÃO DA REPUBLICAÇÃO DOS RELATÓRIOS DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
ITEM 9.4 DO ACÓRDÃO 553/2017-TCU-PLENÁRIO \1 R$ 1,00

            
 
           

                                     
PERÍODO

            
 
           

                                     

             
           

                                     2ºQ/2015 3ºQ/2015 1ºQ/2016 2ºQ/2016 3ºQ/2016 1ºQ/2017
2ºQ/2017

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)                     295.835.184,12 306.154.858,72 308.371.744,50 308.033.094,78 319.582.742,13 328.530.065,03
339.842.867,80

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)         70.574.156,11 67.705.958,09 70.297.352,67 71.689.614,83 79.892.438,01 80.692.000,27
84.285.070,71

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 225.261.028,01 238.448.900,63 238.074.391,83 236.343.479,95 239.690.304,12 247.838.064,76
255.557.797,09

            
 
           

                                     

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL         

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)         
656.857.642.62

3
674.522.742.05

0
700.438.647.76

3
695.041.041.69

6
722.474.299.18

2
718.531.431.019

730.531.081.000

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V) = (III / IV)*100 0,034294% 0,035351% 0,033989% 0,034004% 0,033176% 0,034492%
0,034982%

LIMITE MÁXIMO <%> \3 LRF, art. 20, incisos I, II e III         0,087418% 0,087418% 0,087418% 0,087418% 0,087418% 0,087418%
0,087418%
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Notas:

	 1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas exe-
cutadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em Restos 
a Pagar não processados são também consideradas executadas.
Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:

	 a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do mate-
rial ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

	 b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não 
processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art. 
35, inciso II da lei 4.320/64.

	 2) Nas despesas com Pessoal não estão computadas àquelas executadas por 
meio de descentralização externa de crédito (Destaque), conforme disposição do item 
9.6 do Acórdão TCU 2097/2011 - Plenário, quais sejam:

	 a) Precatórios da Adm.Indireta - R$ 345.473,30;e Requisições de Pequeno 
Valor (RPV) - R$ 1.097.238,55

	 3) As despesas de Pessoal e Encargos Sociais deste Regional estão dentro dos 
limites estabelecidos pela LC nº 101/2000.
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LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 0,069410%
507.061.623,32

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) 0,065940%
481.708.542,16

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 0,062469%
456.355.460,99

FONTE: SIAFI e Divisão de Contabilidade/SAOF/TRT 7ª Região – 11/setembro/2017 - 11h  

Notas:
1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em Restos a Pagar não processados são também consideradas executadas. 
Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art. 35, inciso II da lei 4.320/64.
2) Nas despesas com Pessoal não estão computadas àquelas executadas por meio de descentralização externa de crédito (Destaque), conforme disposição do item 9.6 do Acórdão TCU 2097/2011 - Plenário, quais sejam:
a) Precatórios da Adm.Indireta - R$ 345.473,30;e Requisições de Pequeno Valor (RPV) - R$ 1.097.238,55
3) As despesas de Pessoal e Encargos Sociais deste Regional estão dentro dos limites estabelecidos pela LC nº 101/2000.

UNIÃO – PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
CONSOLIDAÇÃO DA REPUBLICAÇÃO DOS RELATÓRIOS DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
ITEM 9.4 DO ACÓRDÃO 553/2017-TCU-PLENÁRIO \1 R$ 1,00

            
 
           

                                     
PERÍODO

            
 
           

                                     

             
           

                                     2ºQ/2015 3ºQ/2015 1ºQ/2016 2ºQ/2016 3ºQ/2016 1ºQ/2017
2ºQ/2017

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)                     295.835.184,12 306.154.858,72 308.371.744,50 308.033.094,78 319.582.742,13 328.530.065,03
339.842.867,80

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)         70.574.156,11 67.705.958,09 70.297.352,67 71.689.614,83 79.892.438,01 80.692.000,27
84.285.070,71

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 225.261.028,01 238.448.900,63 238.074.391,83 236.343.479,95 239.690.304,12 247.838.064,76
255.557.797,09

            
 
           

                                     

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL         

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)         
656.857.642.62

3
674.522.742.05

0
700.438.647.76

3
695.041.041.69

6
722.474.299.18

2
718.531.431.019

730.531.081.000

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V) = (III / IV)*100 0,034294% 0,035351% 0,033989% 0,034004% 0,033176% 0,034492%
0,034982%

LIMITE MÁXIMO <%> \3 LRF, art. 20, incisos I, II e III         0,087418% 0,087418% 0,087418% 0,087418% 0,087418% 0,087418%
0,087418%
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Resol CNJ 5/2005 Ato decorrente \4: ATO.SEOF.GDGCA.GP Nº 239/2005 0,087393% 0,087393% 0,087393% 0,087393% 0,087393% 0,087393%
0,087393%

Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente \4: ATO CONJUNTO TST/CSJT Nº 1/2007 0,076928% 0,076928% 0,076928% 0,076928% 0,076928% 0,076928%
0,076928%

Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente \4:
ATO CONJUNTO TST/CSJT Nº 
30/2013 

0,076785% 0,076785% 0,076785% 0,076785% 0,076785% 0,076785%
0,076785%

Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT Nº 
12/2015             0,069410% 0,069410% 0,069410% 0,069410% 0,069410% 0,069410%

0,069410%

1
 
Publicado por determinação do Acórdão 553/2017-TCU-Plenário, item 9.4.

2 Campo a ser preenchido pelos Tribunais da Justiça do Trabalho.
3 Preencher apenas no caso de os limites do Órgão terem sofrido alteração em virtude das citadas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça.
4 Indicar o Ato/Portaria que alterou os limites individuais do Órgão em decorrência da respectiva Resolução do Conselho Nacional de Justiça.
5 RCL do 2º quadrimestre de 2015 - Portaria 509, de 15 de setembro de 2015; RCL do 3º quadrimestre de 2015 - Portaria 20, de 18 de janeiro de 2016; RCL do 1º quadrimestre de 2016 - Portaria 301, de 18 de maio de 2016; RCL
do 2º quadrimestre de 2016 - Portaria 559, de 19 de setembro de 2016; RCL do 3º quadrimestre de 2016 - Portaria 37, de 19 de janeiro de 2017; RCL do 1º quadrimestre de 2017 - Portaria 416, de 18 demaio de 2017; RCL do 2º
quadrimestre de 2017 - Portaria 772, de 19 de setembro de 2017.
6 A Portaria 494, de 6 de junho de 2017, retificou o demonstrativo da Receita Corrente Líquida do 3º quadrimestre de 2016 constante da  Portaria 37, de 19 de janeiro de 2017; o valor retificado da RCL é de R$ 709.929.575 mil; no
entanto, para manter a coerência com os Relatórios de Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2016, que foram publicados em janeiro de 2017, optou-se por considerar no demonstrativo o valor não retificado.

DAT Fortaleza, 28 de setembro de 2017.

MARIA JOSÉ GIRÃO 
Desembargadora Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região

MARIA EVELINE FERNANDES BARRETO
Diretora-Geral/Ordenadora de Despesas 

NEIARA SÃO THIAGO CYSNE FROTA
Diretora da Divisão de Orçamento e Finanças

RICARDO DOMINGUES DA SILVA
Secretário de Controle Interno
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	 1 Publicado por determinação do Acórdão 553/2017-TCU-Plenário, item 9.4.

	 2 Campo a ser preenchido pelos Tribunais da Justiça do Trabalho.

	 3 Preencher apenas no caso de os limites do Órgão terem sofrido alteração em 
virtude das citadas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça.

	 4 Indicar o Ato/Portaria que alterou os limites individuais do Órgão em decor-
rência da respectiva Resolução do Conselho Nacional de Justiça.

	 5 RCL do 2º quadrimestre de 2015 - Portaria 509, de 15 de setembro de 2015; 
RCL do 3º quadrimestre de 2015 - Portaria 20, de 18 de janeiro de 2016; RCL do 1º 
quadrimestre de 2016 - Portaria 301, de 18 de maio de 2016; RCL do 2º quadrimestre 
de 2016 - Portaria 559, de 19 de setembro de 2016; RCL do 3º quadrimestre de 2016 
- Portaria 37, de 19 de janeiro de 2017; RCL do 1º quadrimestre de 2017 - Portaria 
416, de 18 demaio de 2017; RCL do 2º quadrimestre de 2017 - Portaria 772, de 19 de 
setembro de 2017.

	 6 A Portaria 494, de 6 de junho de 2017, retificou o demonstrativo da Receita 
Corrente Líquida do 3º quadrimestre de 2016 constante da Portaria 37, de 19 de janeiro 
de 2017; o valor retificado da RCL é de R$ 709.929.575 mil; no entanto, para manter 
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a coerência com os Relatórios de Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2016, que foram 
publicados em janeiro de 2017, optou-se por considerar no demonstrativo o valor não 
retificado.

DAT Fortaleza, 28 de setembro de 2017.
MARIA JOSÉ GIRÃO
Desembargadora Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região
MARIA EVELINE FERNANDES BARRETO
Diretora-Geral/Ordenadora de Despesas
NEIARA SÃO THIAGO CYSNE FROTA
Diretora da Divisão de Orçamento e Finanças
RICARDO DOMINGUES DA SILVA
Secretário de Controle Interno


